
                                       
 

PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
 

                                                             ATA DE REUNIÃO 
Subcomitê do E-Gestão, Tabelas Unificadas e Pesquisas Judiciárias 

 

         HORÁRIO                                     LOCAL              DATA 

           14h30 Telepresencial pelo Google Meet            2/3/2026 

 Presentes:  
- Desembargadora Coordenadora, Andrea Guelfi Cunha; 
- Representante da Secretária do Tribunal, Helena Aguiar de Aquino; 
- Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicações, Herbert Wittmann; 
- Representante da Secretaria da Corregedoria, Eduardo Sodré Junior; 
- Coordenador de Estatística e Pesquisa, Antonio Carlos Betanho; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Arlene Andrade Rebolla; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Mariana Caldas Nogueira; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Suely Suzuki; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Luciana Rodrigues Meira; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Anderson de Oliveira da Fonseca; 
- Representante da Secretaria da 1ª Turma, José Maria Rondão; 
-Representante da Secretaria da 2ª Turma, Marta Maria Lunardi Caruso Pieragnoli; 
- Representante da Secretaria da 3ª Turma, Magali de Fatima Menon Bortolotto; 
- Representante da Secretaria da 4ª Turma, Marta Lucila Martins Ferreira Bozola; 
- Representante da Secretaria da 5ª Turma, Vania de Cassia Pedroso Brunetti; 
- Representante da Secretaria da 6ª Turma, Gisela Franca da Costa; 
- Servidora da Secretaria da Vara do Trabalho de São Sebastião, Hellen Cortez Pereira dos Santos; 
- Representante da Coordenadoria de Provimento e Vacância, Alexandre Zuppi Balista; 
- Representante do Núcleo de Apoio ao PJe, Marta Maria de Souza Pinto Silva; 
- Representante da Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês, Patricia Luchi Pesce. 
 
Ausências justificadas: 
- Juiz Auxiliar da Presidência, Sérgio Polastro Ribeiro (titular); 
- Juíza Auxiliar da Presidência, Daniela Ferraz Giannini (suplente); 
- Secretário-Geral Judiciário, Paulo Eduardo de Almeida; 
- Secretária do Tribunal, Ednamara Aparecida Gonçalves Câmara; 
- Secretário Judiciário, Edson Lacir Donadon; 
- Secretário da Corregedoria Regional, Vlademir Nei Suato; 
- Representante da Secretaria da Corregedoria, Adilson Sergio Bertoldo Junior; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, Vania Maria de Figueiredo Barbosa; 
- Representante da Seção Técnica de Estatística e Pesquisa, André Luís Vilela da Silva; 
- Coordenadora de Cadastramento Processual, Leila Amaral Mazzini; 

 
 
 
 
 
 



- Coordenador de Desenvolvimento de Sistemas, Maurício Rodrigues de Morais; 
- Representante da Secretaria da 1ª Turma, Cintia Boteon Freitas; 
- Representante da Secretaria da 4ª Turma, Ana Amélia Birchal Borges Martins; 
- Representante da Secretaria da 5ª Turma, Lucineia Aparecida Cordeiro Rospendowiski; 
- Representante da Secretaria da 6ª Turma, Silvana Teixeira Drumond. 

 

Pauta/ 
Assuntos 

1- Extrator de dados processuais - versão 3.5 liberada para produção, já em andamento; 
 
2- Extrator de dados administrativos - versão 1.62 - em andamento; 
 
3- PROAD 17672/2025: Requerimento subscrito pelo Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho 
de Catanduva, Mauro César Moreli, apresentando questionamento relativo à disparidade 
na distribuição processual de processos entre as unidades judiciárias do Fórum 
Trabalhista local; 
 
4- Outros assuntos. 

 

                                         TÓPICOS DEBATIDOS / RESULTADOS 

A Excelentíssima Desembargadora Coordenadora, Andrea Guelfi Cunha, deu início à reunião 

cumprimentando e agradecendo a todas e a todos pela participação.  

 

O grupo passou à análise dos assuntos pautados e compartilhados anteriormente pelo Google 

Agenda. 

 

1- Extrator de dados processuais - versão 3.5 liberada para produção, já em andamento - 
PROAD 14404/2025: 
 

Referente ao ano de 2025, a Coordenadoria de Estatística e Pesquisa recarregou todos os 

dados retroativamente a janeiro, mas o sistema trouxe inconsistências e oscilação entre dados 

de processos distribuídos e julgados. Foi cumprido o prazo designado, 28/2/2026, e as 

inconsistências para o ano de 2026 serão tratadas junto à SETIC. Em relação ao ano de 2025, 

o trabalho foi realizado com sucesso, sem pendências. 

 

Resultados: Além disso, já existe uma issue aberta nacionalmente, sobre os julgados de 

janeiro, com módulos antigos de sessão para alguns Tribunais, mas a partir de erro do extrator, 

o que afeta todos os Regionais. Há previsão da mesma versão do extrator para 2026, 

 
 
 
 
 
 

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?numeroProtocolo=17672&numeroAno=2025
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corrigindo as eventuais inconsistências ao longo do ano, com apoio da TI. 

 

2- Extrator de dados administrativos - versão 1.62 - em andamento - PROAD 14404/2025: 
 

Dra. Andrea passou a palavra ao Coordenador de Estatística, que explicou que o extrator foi 

implementado com ajuda da TI, para contar o iGest no 2º Grau, a partir de dezembro de 2025, 

para cumprir as tarefas e as pendências.  

 

Já para 2026, a atividade precisará ser automatizada, com correção de erros e com o objetivo 

de redução de inconsistências que afetam a qualidade dos dados estatísticos.  

 

A implementação da versão 1.6.2 ocorreu 100%, e foi cumprida a determinação da CGJT; no 

entanto, há inconsistências que são detectadas após a utilização do Extrator, que são 

reportadas por meio de issues a serem tratadas pelo Comitê Nacional. 

 

Herbert sugeriu o envio de ofício, pela Presidência do Tribunal ao CSJT, citando as issues e os 

problemas enfrentados na carga dos dados para alimentar o e-Gestão, de forma a dar 

conhecimento à nova Administração do Conselho. 

 

Resultados: O Subcomitê deliberou por sugerir à Presidência o envio de ofício ao Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, a partir da informação da Coordenadoria de Estatística e 

Pesquisa, sobre a abertura e o número das issues. A proposta de minuta de ofício será 

elaborada pelo Betanho, Mariana e Herbert. Dra. Andrea conversará com a Presidente do 

Tribunal. 

 

3- PROAD 17672/2025: Requerimento subscrito pelo Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho 
de Catanduva, Mauro César Moreli, apresentando questionamento relativo à disparidade 
na distribuição processual de processos entre as unidades judiciárias do Fórum 
Trabalhista local: 
 

O Subcomitê já havia apreciado a demanda do FT Catanduva, sobre a diferença de 

 
 
 
 
 
 

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=14404&numeroAno=2025&tab=tabFichaDocumento
https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?numeroProtocolo=17672&numeroAno=2025


distribuição entre as unidades daquele fórum, e constatou que a circunstância tinha a origem, 

ao menos em parte, nos cumprimentos de sentença recebidos em maior número por uma 

unidade em relação a outra. Naquela ocasião, houve sugestão do Comitê Regional do PJe de 

solicitar à Corregedoria Regional a orientação às unidades de 1º grau a rejeição da prevenção, 

o que foi feito por Recomendação CR 004/52025 da Corregedoria Regional, publicada em 17 

de novembro de 2025. 

 

Ainda assim, segundo o Exmo. Juiz Titular da 2ª VT Catanduva, há discrepância entre os 

números da 1ª e da 2ª Varas locais no período de um ano. 

 

Quantitativamente, o PJe busca equilibrar as distribuições processuais ao longo do tempo, 

exceto a distribuição líquida.  

 

Mariana acrescentou que, ao realizar uma redistribuição, aquela Vara passa a receber outro 

processo no lugar. Dependendo da classe dos processos, cada uma tem um peso para o 

sistema do PJe. São analisados os processos de conhecimento. Com isso, é necessário ter 

ciência de quantas foram as rejeições da Vara para contabilizar as saídas e as entradas e 

poder equilibrar o valor real de processos que ficaram com cada unidade. 

 

Para a 1ª Vara, houve 1765 casos novos no ano passado, enquanto para a 2ª Vara foram 1504 

casos novos, além daqueles por redistribuição entre as unidades. 

 

Eduardo e José Maria alertaram que, se uma Vara rejeita uma prevenção, o processo não é 

redistribuído automaticamente, voltando ao sorteio livre. Para uma redistribuição específica 

para a outra Vara, há necessidade de despacho ou decisão, colocando o número de referência 

da prevenção e redistribuição específica. 

 

O sistema nacional também identifica preliminarmente a coincidência das partes ou assuntos 

dentre os critérios elencados pelo Comitê Nacional, criando prevenção. 

 

Eduardo pontuou que, atualmente, com as Secretarias Conjuntas e o Projeto Simetria, a força 

 
 
 
 
 
 



de trabalho foi equalizada, de forma que eventual divergência de números entre uma unidade e 

outra fica mitigada. 

 

Anderson destacou que houve diferença em relação às classes processuais. O sistema PJe 

equilibra o total, demorando um tempo natural maior para equilibrar os tipos de classes entre 

as unidades comparadas. 

 

Marta Maria informou caso similar no PROAD 20868/2025, que tem como objeto a análise de 

possível disparidade na distribuição de processos entre unidades judiciárias, o que impactaria 

direta e negativamente no cumprimento da Meta 1 do CNJ, estando esse processo pautado 

para o Comitê Regional do PJe. 

 

Resultados: O Subcomitê propõe chancela à informação da Coordenadoria de Estatística e 

Pesquisa, disponível nos documentos 13, 20 e 21 (ratificação da Assessoria de Gestão 

Estratégica) do PROAD 17672/2025. 

 

4- Outros assuntos: 
 
Pelo Grupo de Pesquisa Judiciária, Betanho informou que há necessidade de apresentar plano 

de ação de 2026 e relatório referente a atividades de 2025, em cumprimento à Resolução CNJ 

462/2022, com prazo até 30 de março. 

 

Para isso, serão propostos à Presidência nomes de integrantes deste Subcomitê que tenham 

as características determinadas no normativo do Conselho Nacional de Justiça, a saber: 

 

I – um(a) magistrado(a) supervisor(a); 

II – um(a) magistrado(a) ou servidor(a) indicado(a) pela Corregedoria; 

III – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em estatística e/ou ciência de dados; 

IV – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em tecnologia da informação; 

 
 
 
 
 
 

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/fichadoprocesso.xhtml?faces-redirect=true&numeroProtocolo=20868&numeroAno=2025


V – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em direito, preferencialmente, com experiência 

em Tabelas Processuais Unificadas (TPU) e parametrização; e 

VI – um(a) servidor(a) do tribunal com formação em ciências humanas com experiência em 

pesquisa empírica. 

Preliminarmente, foram indicados os seguintes nomes pela Desembargadora Andrea Guelfi 

Cunha: do servidor André Luís Vilela da Silva, representante da Corregedoria, com experiência 

em parametrização; do servidor Anderson de Oliveira da Fonseca, com formação em 

Estatística. 

 
Resultados: A Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês, com apoio da Coordenadoria 

de Estatística e Pesquisa, fará informação à Presidência dos nomes sugeridos para Grupo de 

Trabalho Técnico de Pesquisas Judiciárias, ao qual incumbirá a apresentação de relatório e de 

plano de ação. 

 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Excelentíssima Desembargadora Coordenadora 

agradeceu a presença e encerrou a reunião às 15h28. 

 

Ata preparada por: Patricia Luchi Pesce, Chefe da Divisão de Apoio às 
Comissões e aos Comitês 

Em:  2/3/2026 

Ata aprovada por: Desembargadora Coordenadora, Andrea Guelfi Cunha Em:  6/3/2026 
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